
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.425.414 - SP 
(2019/0005148-0)
  

RELATOR : MINISTRO FELIX FISCHER
AGRAVANTE : EDSON SILVIO VIEIRA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
 

  

EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. ART. 183, CAPUT, DA LEI N. 9.472/97. 
ATIPICIDADE DA CONDUTA. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
INAPLICABILIDADE. CRIME FORMAL, DE PERIGO ABSTRATO. 
PRECEDENTES. DECISÃO MANTIDA. 

Esta Corte Superior de Justiça possui entendimento consolidado 
no sentido de que, "o delito do art. 183 da Lei n. 9.472/1997 é crime 
formal, de perigo abstrato, razão pela qual não cabe a aplicação do 
princípio da insignificância. Precedentes. Incidência do enunciado n. 83 
da Súmula do STJ" (AgRg no AREsp 1.012.489/SP, Quinta Turma, Rel. 
Min. Joel Ilan Paciornik, DJe de 22/09/2017). Precedentes.

Agravo regimental desprovido.

 

  

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de 

Justiça, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca e Joel 

Ilan Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Ribeiro Dantas. 

 
 

  

Brasília (DF), 09 de abril de 2019(Data do Julgamento)

Ministro Felix Fischer 

Relator
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